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[bookmark: _Hlk82473550]TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA
inciso II do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021.
[bookmark: _Hlk82471863]DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO inciso II do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021.

0. [bookmark: _GoBack]Contratação de Assessoria Técnica em Engenharia compreendendo o gerenciamento e a fiscalização de obras do CIMMESF

	
ITEM
	
DESCRIÇÃO
	
UND.
	QUANT.
	VALOR 

	1
	Contratação de Assessoria Técnica em Engenharia compreendendo o gerenciamento e a fiscalização de obras do CIMMESF incluindo os seguintes serviços:
- Emissão de ART de Fiscalização
- Visita técnica periódica de acordo com o cronograma apresentado nas etapas
- Elaboração de relatórios de acordo com a demanda da contratante
- Conferência das medições e etapas realizadas para aprovação do pagamento da empresa contratada
- Fiscalização das normas de execução
- Confererência da execução do projeto
- Acompanhamento da prestação de contas dos serviços conveniados
	SERV
	01
	R$ 18.750,00




0.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data da ordem de prestação de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

0.2. [bookmark: _Hlk166022750]O custo estimado total da contratação é de R$ 18.750,00 (dezoito mil e setecentos e cinquenta reais).

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
Com fundamento legal conforme disposições do inciso II e do parágrafo 2º, ambos do artigo 75 da Lei 14.133/2021, o CIMMESF, faz saber que está em andamento um processo de compra direta por dispensa de licitação, conforme segue:
Art. 75. É dispensável a licitação: II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 54.020,41 (cinquenta e quatro mil, vinte reais e quarenta um centavo), atualizado a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos) (Vide Decreto nº 11.871, de 2023), no caso de outros serviços e compras; [...] 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa;
§ 2º Os valores referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão duplicados para compras, obras e serviços contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como agências executivas na forma da lei.
O CIMMESF assinou o Termo de Compromisso de Metas 2257/2023 junto à Secretaria de Estado da Saúde de Minas Gerais, que de acordo com a Resolução SES/MG nº 9043/2023 objetiva a melhoria da infraestrutura da sede do Consórcio destinada ao fortalecimento das ações de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde de Minas Gerais na área de abrangência dos municípios consorciados.
O projeto básico de melhoria da infraestrutura do consórcio prevê a ampliação da sede administrativa localizada na Rua Montes Claros, 1124, Bairro Santo Antônio em Pirapora. As intervenções incluem a construção de uma infraestrutura pra o programa FarmaCIS, salas para realização das rotinas administrativas e de gestão do consórcio e salas de atendimento multiprofissional para a realização de consultas e exames dos usuários SUS dos municípios consorciados.
De acordo com o cronograma celebrado com a SES-MG, os projetos arquitetônicos ficaram prontos recentemente e agora deverão ser apreciados pela Vigilância Sanitária Estadual para análise e posterior aprovação. Após essa etapa, os projetos também serão analisados pelo setor de engenharia da Secretaria de Estado da Saúde e somente após aprovação neste nível que a obra estará apta a ser licitada pelo Consórcio.
Dentre os documentos solicitados pela Vigilância Sanitária incluem-se a ART de Fiscalização que deverá ser emitida por profissional contratado pelo Consórcio para fiscalizar e gerenciar todos os aspectos técnicos da execução da obra e sua conformidade com o acordado com o Estado, as regras da Vigilância Sanitária e as diversas normas técnicas de engenharia e demais regramentos.
Por não possuir em seu quadro de profissionais este profissional e como a obra em questão não demandará disponibilidade em tempo integral do referido profissional, opta-se pela contratação de pessoa jurídica para a realização deste serviço.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Os requisitos serão a apresentação de documentação comprobatória abaixo discrimada.
O contratado deverá apresentar além das certidões e documentações básicas previstas na Lei 14133/2021, os seguintes documentos técnicos:
- Certidão CREA pessoa jurídica
- Certidão CREA pessoa física do responsável ou indicado pela empresa
- Se indicado, comprovar o vínculo do mesmo com a empresa
- Pelo menos 01 (um) atestado técnico de execução de serviços equivalentes para pessoa jurídica de direito público ou privado
1. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

1. O prazo de execução dos serviços será de 12 meses.

1. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Montes Claros 1124, Santo Antônio – Pirapora, ou no modelo home-office, de acordo com a necessidade do serviço e acordado com a Secretaria Executiva do consórcio.

1. A execução contratual inclui o acompanhamento das obras de ampliação e adequação do consórcio desde a assinatura do contrato até a conclusão da obra.

1. Conforme fluxo estabelecido junto à Secretaria de Estado da Saúde, a ART de Fiscalização deverá ser emitida assim que o contrato for assinado, já que á pré-requisito para análise dos projetos pela Vigilância Sanitária e pela SES-MG.

1. O pagamento será realizado em 08 (oito) prestações mensais e iguais, sendo a primeira em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato e as subsequentes de 30 (trinta) em 30 (trinta) dias.

2. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
O material direto a ser utilizado para o serviço de fiscalização como por exemplo, material de expediente e projetos é de responsabilidade do CIMMESF. Os custos indiretos inclusive combustível, hospedagem, alimentação e afins são de responsabilidade do contratado..
No caso dos serviços serem realizados em regime home-office, a responsabilidade de recursos de material e equipamentos, internet, energia e afins serão da contratada.

3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

3. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

3.0.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
3.0.2. [bookmark: art115§1][bookmark: art115§5]Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
3.0.3. [bookmark: art116]A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
3.0.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
3.0.3.2. [bookmark: art117§2]O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
3.0.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração do Consórcio no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).
3.0.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º)
3.0.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
3.0.6. [bookmark: art120]O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
3.0.7. [bookmark: art121]Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
3.0.7.1. [bookmark: art121§1]A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
3.0.8. [bookmark: art122][bookmark: art122§1][bookmark: art122§2][bookmark: art122§3][bookmark: art123]As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
3.0.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).
3.0.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Consórcio convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).
3.0.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa.
3.0.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos para realizar os pagamentos.
3.0.13. Caso não estejam, a administração do consórcio realizará os pagamentos mas alertará o fornecedor à efetuar correção.


3.1. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

3.1.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o critério de aferimento da boa prestação diariamente, com uma planilha final, sendo ratificada pela Secretaria Executiva de que os serviços foram prestados.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
3. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do CIMMESF.

3.2.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

04.01.01.04.122.0001.2001.3.3.90.35.00

3.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação do Orçamento Estatutário Anual do Consórcio após respectiva liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.


Pirapora-MG, 24 de junho de 2024.


Fábio Muniz da Silva
Secretário Executivo
www.cimmesf.mg.gov.br
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